PARECER Nº 33, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1147, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Aloísio Vieira, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa de Seguro Agrícola no Estado de São Paulo, destinado a desobrigar o produtor rural de liquidar operações de crédito quando ocorrerem fenômenos naturais que ataquem culturas agrícolas.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias, de 01/10/07 a 05/10/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

A referida proposição, se aprovada, imporia ao Poder Executivo um aumento de despesa, o que somente poderia ter sido feito mediante Projeto de Lei de iniciativa do Governador do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 61, § 1.o, II, alíneas, c/c o artigo 165, da Constituição Federal de 1988, de obrigatória observância pelos Estados-Membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Tanto é assim, que o próprio inciso II do artigo 2º do Projeto de Lei prevê que são recursos do Programa de Seguro Agrícola aqueles “definidos pelo Poder Público em dotação orçamentária específica para fins do disposto nesta lei”.

Assim, o projeto em tela, do modo como se encontra, caracteriza-se como verdadeira ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Além disso, cumpre-nos afirmar que o projeto, no tocante à referida obrigação imposta às instituições financeiras em funcionamento no Estado de São Paulo (contribuições percentuais obrigatórias), fere o disposto no artigo 174, da Constituição Federal, que atribui ao Estado, como agente normativo e regulador da atividade econômica, entre outras funções a de planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

Sendo assim, o projeto inquina-se de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa. 

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº. 1147, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)André Soares - Relator
Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 19-12-2007.

a)Fernando Capez – Presidente
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